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Publicidade infantil: 

reflexos na SAN, sustentabilidade 

e direitos dos consumidores



Promover a conscientização e a defesa dos  
direitos da criança frente à comunicação  
mercadológica.

Defender o fim do direcionamento de toda e  
qualquer publicidade e comunicação mercadológica  
a crianças com menos de 12 anos de idade.

12ANOS DEATUAÇÃO



Jurídica
RelaçõesGovernamentais
Educação  
Pesquisa  
Mobilização  
Comunicação



Direito da criança garantido com prioridade absoluta, inclusive no mercado deconsumo.
.

1988: Constituição Federal

Artigo 227

“(...) é dever da família, da sociedade e do  
Estado assegurar à criança, ao adolescente e  
ao jovem, com absoluta prioridade, o direito  
à vida, à saúde, à alimentação, à educação,  
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à  
dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar ecomunitária”



Direito da criança garantido com prioridade absoluta, inclusive no mercado deconsumo.
.

1990: Estatuto da Criança e do Adolescente
(Lei nº 8.069 de 1990)

Artigo 17

“O direito ao respeito consiste na  
inviolabilidade da integridade física, psíquica  
e moral da criança e do adolescente,  
abrangendo a preservação da imagem, da  
identidade, da autonomia, dos valores, ideias  
e crenças, dos espaços e objetos pessoais”



Direito da criança garantido com prioridade absoluta, inclusive no mercado deconsumo.
.

Artigo 37
“É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.
(...) § 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de  
qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a  
superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência  
da criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz de  
induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa  
à sua saúde ou segurança”

Artigo 39
“É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentreoutras
práticasabusivas:  
[...]
IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em  
vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, para  
impingir-lhe seus produtos ou serviços;”

1990: Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8078 de 1990)



Direito da criança garantido com prioridade absoluta, inclusive no mercado deconsumo.
.

2014: Resolução nº 163 do Conselho Nacional dos  
Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda)

Art. 2º

“Considera-se abusiva, em razão da política nacional  

de atendimento da criança e do adolescente, a  

prática do direcionamento de publicidade e de  

comunicação mercadológica à criança, com a  

intenção de persuadi-la para o consumo de qualquer  

produto ou serviço e utilizando-se, dentre outros,  

dos seguintes aspectos:”



a criança não distingue a publicidade
de conteúdo de programação

Até 12 anos, as crianças não estão em condições de enfrentar  
com igualdade de força a pressão exercida pela publicidade

Fonte:Yvesde La Taille, professorde psicologia da Universidade de São Paulo

a criança não entende o caráter
persuasivo da publicidade



 Linguagem infantil, efeitos especiais e excesso de cores

 trilhas sonoras de músicas infantis ou cantadas por vozes de criança

 representação de criança;

 pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil;

 personagens ou apresentadores infantis;

 desenho animado ou de animação;

 bonecos ou similares;

 promoção com distribuição de prêmios ou de brindes colecionáveis ou com  

apelos ao público infantil;

 promoção com competições ou jogos com apelo ao público infantil.

CARACTERÍSTICAS
DA PUBLICIDADE INFANTIL



 Consumismo

 Distância entre criança e natureza
 Formação de valores materialistas

 Erotização precoce

 Prejuízos ambientais

 Estresse familiar

 Diminuição de brincadeiras criativas

 Segregação de gênero

 Violência pela busca de produtos caros

 Consumo precoce de álcool e tabaco

 Encorajamento do egoísmo, da passividade, do conformismo

 Enfraquecimento dos valores culturais edemocráticos

 Obesidade e sobrepeso; distúrbios alimentares

CONSEQUÊNCIAS
DA PUBLICIDADE INFANTIL



É obstáculo à alimentação saudável.  
Estimula mudanças de hábitos alimentares.  
Causa de obesidade infantil.



MUNDO

41 milhões de crianças com sobrepeso
(Fonte:OMS)

BRASIL

15% das crianças com obesidade e

30% das crianças com sobrepeso
(Fonte: POF2008-2009)

2,4% PIB brasileiro (R$ 100 bilhões)
gastos com custos da obesidade
(Fonte: McKinsey,2014)



Documentos internacionais apontam a necessidade  
de países regularem por meio de legislação a publicidade  
de alimentos dirigida àcriança.

ONU - Relatório de Saúde Física e Mental
(Anand Groover,2014)

“States should formulate laws and a regulatory  
framework with the objective of reducing
children’s exposure to powerful food anddrink  
marketing”



Documentos internacionais apontam a necessidade  
de países regularem por meio de legislação a publicidade  
de alimentos dirigida àcriança.

“104. A Relatora Especial recomenda que, caso seja  
necessário, a legislação, as regulamentações e as políticas  
adotadas pelos Estados e autoridades locais:
e) Proíbam toda a publicidade comercial em escolas públicas  
e privadas, garantindo que os currículos sejam  
independentes dos interesses comerciais;
g) Proíbam todas as formas de publicidade para crianças com  
menos de 12 anos de idade, independente do meio, suporte  
ou recurso utilizado, com a possível extensão dessa proibição  
para menores de 16 anos de idade, e que proíbam a prática  
de embaixadores de marcas infantis”.

ONU - Relatório de DireitosCulturais
(Farida Shaheed, 2014)



Documentos internacionais apontam a necessidade  
de países regularem por meio de legislação a publicidade  
de alimentos dirigida àcriança.

OMS: Set of Recommendations on The Marketing of
Foods and Non-Alcoholic Beverages to Children (2010)

“Recommendation 2: Given that the effectiveness of  
marketing is a function of exposure and power, the  
overall policy objective should be to reduce both the  
exposure of children to, and power of, marketing of  
foods high in saturated fats, trans-fatty acids, free  
sugars, or salt”



Documentos internacionais apontam a necessidade  
de países regularem por meio de legislação a publicidade  
de alimentos dirigida àcriança.

OMS: Relatório da Comissão para Erradicar
a Obesidade Infantil (2015)

“Governments could take action to reduce the intakeof  
unhealthy foods and nonalcoholic beverages and  
promote the intake of healthy foods by children and  
adolescents, and could:
Implementing restrictions on the marketing of  
unhealthy foods, such as sugarsweetened non-alcoholic  
beverages and energy-dense, nutrient-poor foods to
children and adolescents.”



Documentos internacionais apontam a necessidade  
de países regularem por meio de legislação a publicidade  
de alimentos dirigida àcriança.

“Recomendação 1: O Ministério da Saúde ou um departamento,  
agência ou instituto associado com responsabilidade direta pela  
saúde da nação deverá desenvolver políticas sobre marketing de  
alimentos para crianças. O Ministério da Saúde ou um  
departamento, agência ou instituto associado deveráser
responsável pela liderança do desenvolvimento das políticas.”  
“Recomendação 2: O objetivo das políticas deverá ser reduzir a  
exposição das crianças à promoção e à publicidade de alimentos  
ricos em gordura, açúcar ou sal de forma a proteger e promover  
a saúde infantil. A meta definitiva é reduzir o risco àsaúde
infantil causado pelo marketing dealimentos.”

OPAS: Recomendações da consulta de especialistas da Organização  
Pan-Americana de Saúde (OPAS) sobre a Promoção e a Publicidade de  
Alimentos e Bebidas Não Alcoólicas para Crianças nas Américas(2012)



Documentos internacionais apontam a necessidade  
de países regularem por meio de legislação a publicidade  
de alimentos dirigida àcriança.

OPAS: Plano de Ação para a Prevençãode
Obesidade em Crianças e Adolescentes (2015)

“Objetivo 3.2: Sancionar regulamentações para  
proteger crianças e adolescentes do impacto do  
marketing de bebidas açucaradas, produtos energéticos  
com poucos nutrientes e fast-foods.”



Documentos de políticas públicas determinam que a  
regulação da publicidade de alimentos dirigida à criança é  
medida necessária para reverter os altos índices de  
obesidade infantil eDCNT.

Ministério da Saúde: PNAN - Política
Nacional de Alimentação e Nutrição(2011)

“Essa estratégia deve limitar a promoção comercial de  
alimentos não-saudáveis para as crianças e aperfeiçoar 
a normatização da publicidade de alimentos, por meio  
do monitoramento e fiscalização das normas que
regulamentam a promoção comercial de alimentos”.



Documentos de políticas públicas determinam que a  
regulação da publicidade de alimentos dirigida à criança é  
medida necessária para reverter os altos índices de  
obesidade infantil eDCNT.

Ministério da Saúde: Plano de ações estratégicas  
para o enfrentamento das doenças crônicas não  
transmissíveis (2011)

“Ação de promoção de saúde: Regulamentação da  
publicidade de alimentos: Estabelecimento de  
regulamentação específica para a publicidade de  
alimentos, principalmente paracrianças”.



Documentos de políticas públicas determinam que a  
regulação da publicidade de alimentos dirigida à criança é  
medida necessária para reverter os altos índices de  
obesidade infantil eDCNT.

Ministério da Saúde: GuiaAlimentar
para a População Brasileira(2014)

“Obstáculo à alimentação saudável: “A publicidadede  
alimentos ultraprocessados domina os anúncios  
comerciais de alimentos, frequentemente veicula  
informações incorretas ou incompletas sobre
alimentação e atinge, sobretudo, crianças e jovens”.



Documentos de políticas públicas determinam que a  
regulação da publicidade de alimentos dirigida à criança é  
medida necessária para reverter os altos índices de  
obesidade infantil eDCNT.

Caisan/MDS: Estratégia Intersetorial de Prevenção e Controlede
Obesidade: recomendações para Estados e Municípios (2014)

“Parte das ações relacionadas à publicidade e a  
disponibilidade de alimentos em espaços públicos  
podem ser reguladas por leis municipais e estaduais, de  
acordo com o sistema normativo vigente. É importante  
que o Estado proteja crianças e adolescentes por  
comporem públicos vulneráveis, que ainda não  
conseguem defender-se dos abusos cometidos aos seus  
direitos vulneráveis.”



Documentos de políticas públicas determinam que a  
regulação da publicidade de alimentos dirigida à criança é  
medida necessária para reverter os altos índices de  
obesidade infantil eDCNT.

Propostas:
“Regulamentar as práticas de publicidade e comercialização de
alimentos não saudáveis em cantinas escolares ou em qualquer
outro comércio de alimentos que serealize no ambiente
escolar.”
“Exigir que o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor faça  
cumprir o Código de Defesa do Consumidor e a Resolução nº  
163 de 2014 do Conanda, punindo todas as empresas que
realizarem publicidade de alimentos para o públicoinfantil.”
“Moção de repúdio contra empresas que realizam ações
publicitárias direcionadas àscrianças.”

Consea: 5ª Conferência Nacional deSegurança
Alimentar e Nutricional(2015)



Documentos de políticas públicas determinam que a  
regulação da publicidade de alimentos dirigida à criança é  
medida necessária para reverter os altos índices de  
obesidade infantil eDCNT.

Caisan: 2º Plano Nacional deSegurança
Alimentar e Nutricional – Plansan(2016)

“Caisan: Monitorar projetos de lei que regulamentam a  
publicidade de alimentos, rotulagem nutricional,rotulagem  
de transgênicos, comercialização e publicidade em cantinas  
escolares.”



A criança precisa  
ser protegida da  

publicidade infantil



Meios de comunicação (TV, redes sociais, advergames)  
e espaços de convivência (praças, parques, escolas).

CopaNescau



Meios de comunicação (TV, redes sociais, advergames)  
e espaços de convivência (praças, parques, escolas).

Ana Maria/ Bimbo



Meios de comunicação (TV, redes sociais, advergames)  
e espaços de convivência (praças, parques, escolas).

Danone – DinoArena



Meios de comunicação (TV, redes sociais, advergames)  
e espaços de convivência (praças, parques, escolas).

Danone – 1, 2, 3 e Lácteos



Meios de comunicação (TV, redes sociais, advergames)  
e espaços de convivência (praças, parques, escolas).

Bonafont



Meios de comunicação (TV, redes sociais, advergames)  
e espaços de convivência (praças, parques, escolas).

Tirolzinho



Meios de comunicação (TV, redes sociais, advergames)  
e espaços de convivência (praças, parques, escolas).

ChickenPerdigão



Meios de comunicação (TV, redes sociais, advergames)  
e espaços de convivência (praças, parques, escolas).

Mc Donald’s



PUBLICIDADE EM ESCOLAS

Uniformes – Brindes – Shows – Cartazes – Panfletos

Armários – Concursos Culturais – Materiais escolares

“Responsabilidade Social Empresarial” 



 Espaço privilegiado para a formação de 

valores;

ESCOLAS

 Associação com eventos esportivos, espaços 

de brincadeiras.

 Escola e educadores dão credibilidade às 

marcas;

 Ausência dos pais;

 Publicidade de alimentos é reforçada pela 

oferta dos produtos nas cantinas;



Show do Ronald (Mc Donald’s)



Tirolzinho transforma (Tirol)



Limites e limitações

2009: 24 empresas do setor alimentício, ABA eABIA

2013: Coca-Cola

2016: ABIR(Bebidas)

2016: 11 empresas (setor alimentício)



DECISÕES DO STJE DOSTF

Condenam as empresas por  
publicidades abusivas



CASO

 Bauducco: GulososShrek

As crianças que juntassem cinco embalagens de qualquer produto da linha

‘Gulosos Bauducco’ e pagassem mais R$5,00 ganhavam um relógio exclusivo do

filme.



CASO

 Bauducco: GulososShrek

16.8.2007 Denúncia do Criança e Consumo ao Ministério Público de São Paulo (MPSP)

11.7.2008 Ação Civil Pública do MPSP

23.11.2008 Sentença de improcedência ao pedido do MPSP

8.5.2013 Acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo - provimento ao pedido doMPSP

10.3.2016 Decisão do Superior Tribunal de Justiça – manteve decisão do TJSP  

24.4.2017 Decisão da Suprema Corte - contra o recurso da empresa  

13.12.2017 Trânsito em julgado (STF)



CasoBauducco

RECURSO ESPECIAL1.558.086-SP
EMENTA: “PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO  
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PUBLICIDADE DE ALIMENTOS DIRIGIDA À CRIANÇA.  
ABUSIVIDADE. VENDA CASADA CARACTERIZADA. ARTS. 37,PARÁGRAFO 2o E 39, II, DO CÓDIGO DE DEDEFESA  
DOCONSUMIDOR.”

Áudio: “Nós temos uma publicidade abusiva duas  
vezes (...) por ser dirigida à criança e dirigida à  
criança no que tange a produtos alimetícios. (...)  
não se trata de paternalismo sufocante nem  
moralismo demais, é o contrário: significa  
reconhecer que a autoridade para decidir sobre a  
dieta dos filhos é dos pais. (...).”

Áudio: “Também não me impressiona, ainda  
neste primeiro ponto, um outro argumentode  
que milhares de anúncios são feitos, são  
mesmo, e por isso a necessidade do Superior  
Tribunal de Justiça dizer, não apenas para a  
Bauducco, mas para toda a indústria  
alimentícia, ponto final, acabou.”

Fonte:Migalhas – Áudio da manifestação do Min. Herman Benjamin no julgamento



CASO

 Bauducco: GulososShrek



CASO

 Bauducco: GulososShrek



 Sadia: Mascotes Sadia (Jogos Panamericanos2007)

As crianças juntavam selos encontrados nos produtos da marca e com mais R$

3,00, poderiam adquirir bichos depelúcia.

CASO



 Sadia: Mascotes Sadia (Jogos Panamericanos2007)

10.7.2007 Denúncia do Criança e Consumo ao ProconSP

3.2.2009 Multa do Procon SP (R$305.493,33)

17.7.2009 Ação anulatória de multa movida pela empresa

1.2.2012 Sentença de procedência do pedido da empresa

27.11.2012 Acórdão do TJSP parcialmente favorável ao pedido da empresa

25.4.2017 Decisão do Superior Tribunal de Justiça manteve a multa aplicada pelo Procon

CASO



 Sadia: Mascotes Sadia (Jogos Panamericanos2007)

Voto do ministro Herman Benjamin (relator): produtos participantes da campanha –

margarina, presunto, apresuntado, pizza, lasanha, file de frango ao branco, dentre outros –

não devem ser comercializados com o direcionamento às crianças, pois “não são nada  

saudáveis e nem recomendados para a público infanto-juvenil”.

Voto do ministro Francisco Falcão: “esse tipo de publicidade dirigida ao público infantildeve  

ser considerada criminosa”.

CASO



Tema está na agenda das políticas públicas: internacional e nacional  

Há legislação que protege a criança no mercado de consumo

Mas é preciso efetivar a lei por meio de:

 Cumprimento pelas empresas anunciantes e mercado publicitário;

 Fiscalização por órgãos públicos (Procon, MP, Defensoria, Senacon etc);

 Aplicação da lei peloJudiciário;

 Divulgação do tema pela mídia;

 Sensibilização de famílias e sociedade em geral;

 Atuação de organizações da sociedade civil;

 Participação da academia e de profissionais.



criancaeconsumo.org.br

/programacriancaeconsumo

/criancaeconsumo

Obrigada!

ekaterine@alana.org.br

mailto:ekaterine@alana.org.br

